
Superior Tribunal de Justiça

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 1.586 - 
RS (2019/0334644-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
REQUERENTE : PEDRO ANTONIO KAUER SIEBEN 
ADVOGADO : VICTOR HUGO DA SILVA  - RS080964 
REQUERIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

DECISÃO
Trata-se de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei contra 

decisão monocrática proferida pelo Presidente da Turma Nacional Nacional de 
Uniformização que negou seguimento ao incidente lá manejado

É o relatório.

Decido.
De acordo com o art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001, "quando a 

orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em questões de direito 
material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal 
de Justiça -STJ, a parte interessada poderá provocar a manifestação deste, que 
dirimirá a divergência".

O cabimento de Pedidos de Uniformização de Interpretação de Lei 
Federal dirigidos ao STJ se dá unicamente contra decisão colegiada da TNU, que 
examina questão de direito material, em contradição à Súmula ou jurisprudência 
dominante do STJ.

In casu, não houve decisão colegiada, mas tão somente decisão do 
Presidente da TNU.

Dessa feita, revela-se inadmissível o presente incidente, por estarem 
ausentes as exigências do art. 14, § 4°, da Lei 10.259/2001.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. HORA EXTRA. FORMA DE 
CÁLCULO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO QUE NÃO SE 
INSURGE CONTRA ACÓRDÃO DA TURMA NACIONAL DE 
UNIFORMIZAÇÃO, MAS DE DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA. NÃO CABIMENTO.
I - Na origem, trata-se de ação em que se pretende a manutenção da forma 
de cálculo de horas-extras tal como previsto anteriormente Na sentença, 
proferida em juizado especial federal, julgou-se improcedente o pedido. No 
Tribunal a quo a sentença foi mantida.
II - Dispõe o art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001 que o incidente de 
uniformização dirigido ao STJ somente é cabível contra decisão da Turma 
Nacional de Uniformização que, apreciando questão de direito material, 
contrarie súmula ou jurisprudência dominante no STJ. Nesse sentido: AgRg 
na Pet 7.549/PR, 3ª Seção, Min. Og Fernandes, DJe de 8/4/2010.
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III - No presente caso, o incidente de uniformização, além de não se insurgir 
contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização, mas decisão 
monocrática da Presidência, reflete decisão que o não conheceu, justamente 
ao fundamento de que não cabe incidente de uniformização dirigido ao STJ 
contra decisão monocrática da Presidência da TNU. IV - Considerando que 
o pedido de uniformização de jurisprudência somente é cabível de decisão do 
colegiado da Turma Nacional que tenha analisado o direito material, não há 
como conhecer do incidente, eis que se insurge contra decisão monocrática, 
pautada em questão de direito processual. Nesse sentido: AgInt no PUIL 
1.046/TO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 27/03/2019, DJe 29/05/2019.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no PUIL 1.056/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/08/2019, DJe 02/09/2019)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. URP DE ABRIL E MAIO 
DE 1988. PRESCRIÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA DO 
PRESIDENTE DA TNU. MATÉRIA PROCESSUAL.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática do Relator que 
não conheceu do Pedido de Uniformização contra decisão da Presidência da 
TNU, que não apreciou o mérito da controvérsia estabelecida nos autos 
principais.
2. Não é possível conhecer do Pedido de Uniformização apresentado contra 
decisão monocrática do Presidente da Turma Nacional de Uniformização dos 
Juizados Especiais Federais (TNU) por não haver o esgotamento de instância 
necessário a inaugurar a apreciação do tema no âmbito do STJ. Nesse 
sentido: AgInt no PUIL 248/RN, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Seção, DJe 19/4/2018; AgInt no PUIL 72/PR, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Seção, DJe 9/10/2017;
AgRg na Pet 7.554/PR, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, 
DJe 1/7/2015.
3. Do mesmo modo, não merece conhecimento o Pedido de Uniformização, 
pois somente é cabível para questões de direito material, e a decisão 
impugnada da origem é de índole processual. A propósito: AgInt no PUIL 
195/SE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 20/3/2018.
4. Ademais, a jurisprudência do STJ é no sentido de que "as diferenças da 
URP de abril e maio de 1988, no índice de 3,77%, que corresponde a 7/30 
de 16,19%, foram absorvidas pelo reajuste ocorrido em novembro de 1988, 
mês em que as remunerações foram reajustadas em 41,04%, que equivale à 
soma da antecipação do trimestre (21,39%) e do índice integral de maio de 
1988 (16,19%)".
5. Logo, mesmo que reconhecidos o direito às diferenças e a incidência da 
prescrição de trato sucessivo, "a retroação do lustro prescricional antes do 
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ajuizamento da ação não alcança o mês de outubro de 1988, último mês em 
que constatadas diferenças" (Pet 8.972/RO, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 25/5/2016, e AgInt no REsp 1.666.003/RN, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 3/9/2018). Nesse 
sentido: AgInt no MS 23.795/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 20/11/2018; Pet 8.972/RO, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 25/5/2016.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no PUIL 1.046/TO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/03/2019, DJe 29/05/2019)

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO. RECURSO CONTRA DECISÃO DO 
PRESIDENTE DA TNU. ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A 
previsão legal de cabimento de pedido de uniformização de interpretação de 
lei federal ao Superior Tribunal de Justiça cinge-se à orientação acolhida pela 
Turma de Uniformização em questões de direito material, nos termos do art. 
14, § 4º, da Lei 10.259/01, não apenas contra a decisão do Presidente da 
TNU. 2. Agravo regimental não provido." (STJ, AgRg na Pet 9.586/RS, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe de 25/4/2014).

Diante do exposto, com base no artigo 34, inciso XVIII, "a", do 
RI/STJ, indefiro liminarmente o Pedido de Uniformização.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

 

  

Documento: 103836395 Página  3 de 3

Edição nº 2805 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019   Publicação: Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: A78C9014-37F1-4971-9A86-7F7ED44F599C


